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	:
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	PROCURADOR
	:
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	ADVOGADO
	:
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	REMETENTE
	:
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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. VIGILANTE. CARACTERIZAÇÃO. LAUDO EXTEMPORÂNEO. RURAL. HONORÁRIOS. JUROS. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 
1.O autor objetiva o enquadramento das atividades exercidas como vigilante, nos interregnos compreendidos de 29/04/1995 a 05/01/1998. Para provar a especialidade do período, anexou PPPs ao processo (fls. 54/55), que informa que o autor portava arma de fogo em seu serviço (revólver calibre 38), exposto aos riscos inerentes à profissão em caráter habitual e permanente.A sentença recorrida está em conformidade com o entendimento jurisprudencial pacificado pela aprovação da Tese 1.031 do C. STJ. 

2. Quanto aos períodos nos quais alegadamente foi exercido trabalho rural, não reconhecidos administrativamente (15/09/1958 a 31/12/1963; de 01/01/1965 a 31/12/1971; de 01/02/1976 a 12/03/1979), de acordo com o regramento contido no art. 55 da Lei nº. 8.213/91, a comprovação só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito. Além disso, é excluído, para o cômputo da carência, o período de atividade rural, em regime de economia familiar, sem o recolhimento de contribuições, consoante o art. 55, § 2º, da mesma Lei nº. 8.213/91. 
3. Os documentos apresentados pelo autor para comprovação da atividade rural incluem: 1) título eleitoral e certificado de reservista, ambos expedidos em 1964, nos quais se consta a profissão de lavrador; 2) certidão de casamento, de 1972, em que também consta a profissão de lavrador; 3) 03 (três) certidões de nascimento de seus filhos, dos anos de 1973, 1975 e 1976, em consta a profissão de lavrador.

4. Às fls. 117/118 foram ouvidas duas testemunhas. Os relatos se dão no sentido de que conhecem o autor desde que era criança e que o referido trabalha desde criança em atividades relacionadas ao campo.

5. Portanto, os períodos rurais em análise foram corretamente considerados pelo Juízo de origem. Não é óbice o fato de ter sido considerado intervalo anterior ao mais antigo documento material, conforme Súmula 577 do STJ.
6. Totaliza o autor, desta forma, após a conversão de seus períodos especiais em comuns pelo fator 1.4 e soma junto aos demais períodos comuns, mais de 44 (quarenta e quatro) anos de tempo de serviço até a data do requerimento administrativo (26/03/1998 – fl. 18). Observa-se que o autor faz jus ao benefício previdenciário em período anterior a 16/12/1998 (data de vigência da EC nº 20/1998), de forma que não necessita cumprir as regras de transição previstas na Emenda Constitucional nº 20/98, fazendo jus ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com DIB na DER.

7. Os juros de mora são devidos no importe de 1% ao mês a partir da citação válida até 30/06/2009, sendo de 0,5% a partir de 01/07/2009, quando entrou em vigor a Lei nº. 11.960/2009, e nos termos da Súmula n.º 204/STJ e do Manual de Cálculos da Justiça Federal. No que tange à correção monetária, as parcelas em atraso devem ser atualizadas desde os respectivos vencimentos, com aplicação do INPC, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, conforme decidido pelo eg. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.422.221, sob a sistemática dos recursos repetitivos. 

8. Os honorários advocatícios de sucumbência devem incidir apenas sobre o valor das parcelas vencidas até a prolação da sentença, nos termos da súmula 111 do STJ.

9. Apelação do INSS a que se nega provimento a remessa necessária a que se dá parcial provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO DO INSS e DAR PARCIAL PROVIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO, reformando a sentença recorrida apenas no tocante aos juros de mora e honorários de sucumbência, nos termos do voto do relator. 
Brasília, 30 de abril de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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